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APRESENTAÇÃO E OBJETIVO 
Esta Política de Exercício de Direito de Voto (“Política”) em assembleias gerais dos ativos 
financeiros e valores mobiliários que integrem as carteiras dos fundos de investimento (“Fundos”) 
geridos pela Genoa Capital Gestora de Recursos LTDA. (“Genoa Capital”) tem por objetivo 
estabelecer os requisitos, os procedimentos e os princípios que nortearão a Gestora no exercício 
do direito de voto em assembleias gerais, na qualidade de representante dos Fundos. 
 
Esta Política não se aplica aos Fundos que tenham público-alvo exclusivo ou restrito, desde que o 
regulamento do Fundo, ou o anexo da Classe (“Anexo”) ou o apêndice da Subclasse (“Apêndice”), 
conforme o caso, conte com a previsão de que o Fundo, a Classe ou a Subclasse não adota a 
política de voto da Gestora. 
 
Para fins de interpretação dos dispositivos previstos nesta Política, exceto se expressamente 
disposto de forma contrária: (a) os termos utilizados nesta Política terão o significado atribuído na 
Resolução CVM 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 175/22”); 
(b) as referências a Fundos abrangem as Classes e Subclasses; e (c) as referências a Regulamento 
abrangem os Anexos e Apêndices, observado o disposto na Resolução CVM 175/22. 

 

PRINCÍPIOS GERAIS 

A Genoa Capital exercerá o direito de voto em assembleias gerais, na qualidade de representante 
dos Fundos sob sua gestão, norteada pela lealdade em relação aos interesses dos cotistas e dos 
Fundos e pelo dever fiduciário inerente às atividades de gestão de recursos de terceiros. 
 
Nesse sentido, ao votar em assembleias representando os Fundos sob sua gestão, a Genoa Capital 
exercerá o direito de voto com boa-fé e transparência, votando favoravelmente às deliberações 
que, a seu ver, propiciem a valorização dos ativos que integrem a carteira dos Fundos. 
 
A avaliação de responsabilidade da Genoa Capital, no exercício do direito de voto, deverá levar 
sempre em consideração os riscos inerentes às aplicações nos mercados de atuação dos Fundos 
e a natureza de obrigação de meio de seus serviços de gestão de recursos de terceiros. A Genoa 
Capital responderá pelos prejuízos que causar exclusivamente quando proceder com dolo ou má-
fé. 

 
A Genoa Capital deve informar por meio regulamento do Fundo ou do seu site na internet que 
adota direito de voto em assembleia, indicando onde a política de exercício de direito de voto 
aplicável à Classe pode ser encontrada em sua versão completa. 
 
O Regulamento deve descrever, de forma sumária, a que se destina a política de voto, com a 
inclusão do seguinte aviso ou aviso semelhante com o mesmo teor: “A Genoa Capital, gestora desta 
classe, adota política de exercício de direito de voto em assembleias, que disciplina os princípios gerais, 
o processo decisório e quais são as matérias relevantes obrigatórias para o exercício do direito de voto. 
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Tal política orienta as decisões da Genoa Capital em assembleias de detentores de ativos que confiram 
aos seus titulares o direito de voto.”. 
 

PROCEDIMENTOS RELATIVOS A POTENCIAIS CONFLITOS DE INTERESSE 

A atuação da Genoa Capital como gestora de carteiras de valores mobiliários pauta-se pela 
transparência com os clientes, ética, respeito à legislação e segregação de atividades comerciais e 
operacionais, visando a evitar potenciais conflitos de interesses. 
 
De qualquer forma, se verificado potencial conflito de interesses, e não sendo possível a adoção 
de procedimentos saneadores em tempo hábil, a Genoa Capital, na qualidade de gestora, deixará 
de exercer direito de voto nas assembleias de ativos financeiros e valores mobiliários detidos 
pelos Fundos. A área de Compliance da Gestora fará a avaliação de forma a emitir uma posição 
formal sobre a ocasião de conflito de interesses e as medidas tomadas pela Gestora. 
 
Em caráter excepcional, a Gestora poderá exercer direito de voto em situação de potencial conflito 
de interesse, desde que: (i) informe aos cotistas, com antecedência de 30 (trinta) dias, o teor e a 
justificativa sumária do voto a ser proferido; ou (ii) submeta a matéria para aprovação dos cotistas 
reunidos em assembleia geral do Fundo.  
 

MATÉRIAS OBRIGATÓRIAS 

As seguintes matérias requerem voto obrigatório da Genoa Capital em nome dos Fundos 
(“Matérias Obrigatórias”). 
 

i. Em relação a ações, seus direitos e desdobramentos: 
a. eleição de representantes de sócios minoritários no Conselho de Administração, se 

aplicável; 

b. aprovação de planos de opções para remuneração de administradores da companhia, 
se incluir opções de compra “dentro do preço” (preço de exercício da opção é inferior 
ao da ação subjacente, considerando a data de convocação da assembleia); 

c. aquisição, fusão, incorporação, cisão, alterações de controle, reorganizações 
societárias, alterações ou conversões de ações e demais mudanças de estatuto social, 
que possam, no entendimento do gestor, gerar impacto relevante no valor do ativo 
detido pelo Fundo; 

d. demais matérias que impliquem tratamento diferenciado à classe de valor mobiliário 
na qual a Genoa Capital possui investimento. 

 
ii. Em relação a ativos de renda fixa ou mista e demais ativos e valores mobiliários 

permitidos aos Fundos: 
a. alterações de prazo ou condições de pagamento, garantias, vencimento antecipado, 
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resgate antecipado, recompra e/ou remuneração originalmente acordadas para a 
operação. 
 
 

iii. Em relação a cotas de fundos de investimento financeiros: 
a. alterações na política de investimento que impliquem alteração na categoria, no tipo 

ou na classificação do fundo de investimento ou da classe, conforme o caso, de 
acordo com as normas da CVM ou da ANBIMA; 

b. mudança de um ou de ambos os Prestadores de Serviços Essenciais do fundo de 
investimento, nos termos da Resolução CVM 175, desde que não integrantes do 
conglomerado ou grupo financeiro; 

c. aumento da taxa de administração, taxa de gestão, taxa de performance, taxa 
máxima de distribuição ou criação de taxas de entrada e/ou saída;  

d. alterações nas condições de resgate que resultem em aumento do prazo de saída;  

e. fusão, transformação, cisão ou incorporação que propicie alteração das condições 
previstas nos itens anteriores;  

f. liquidação da classe ou do fundo de investimento;  

g. assembleia especial motivada por fechamento da classe em função de pedidos de 
resgate incompatíveis com a liquidez dos ativos, nos termos da Resolução CVM 
175/22;  e 

h. para as classes que contem com limitação de responsabilidade, na hipótese em que 
se verifique o patrimônio líquido negativo, assembleia especial para deliberação 
acerca do plano de resolução do patrimônio líquido negativo e/ou outras medidas 
propostas pelos Prestadores de Serviço Essenciais, nos termos da Resolução CVM 
175/22.  

 
 

iv. Em relação a cotas de fundos de investimento imobiliários: 
a. alterações na política de investimento; 

b. mudança de Prestadores de Serviços Essenciais ou do Consultor Imobiliário, desde 
que não sejam integrantes do mesmo Conglomerado ou Grupo Econômico dos 
Prestadores de Serviços Essenciais;  

c. aumento de taxa de administração, taxa de gestão, criação de taxas de entrada ou 
criação ou aumento de taxa de consultoria especializada;  
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d. apreciação do laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de 
cotas do FII; 

e. eleição de representantes dos cotistas; 

f. fusão, incorporação ou cisão que propicie alteração das condições previstas nos 
itens anteriores; 

g. liquidação da classe ou do fundo de investimento. 

h. para as classes de cotas de fundos de investimento imobiliário que contem com 
limitação de responsabilidade, na hipótese em que se verifique o patrimônio líquido 
negativo, assembleia especial para deliberação acerca do plano de resolução do 
patrimônio líquido negativo e/ou outras medidas propostas pelos Prestadores de 
Serviço Essenciais, nos termos da Resolução CVM 175/22. 

 
MATÉRIAS NÃO OBRIGATÓRIAS 

O exercício do direito de voto ficará a critério exclusivo da Genoa Capital nas seguintes situações: 
 

a. Caso a assembleia ocorra em qualquer cidade que não seja capital de Estado e não seja 
possível o exercício de voto à distância e/ou a participação por meio eletrônico; 

b. O custo relacionado ao voto não for compatível com a participação do ativo financeiro na 
carteira da classe do Fundo; ou 

c. A participação total das classes do Fundo sob gestão sujeitos ao voto na fração votante na 
matéria for inferior a 5% (cinco por cento) e nenhuma classe possuir mais que 10% (dez 
por cento) de seu patrimônio no ativo em questão. 

 
EXCEÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE VOTO 

O voto poderá não ser exercido nas seguintes hipóteses: 
 

a. situação de conflito de interesse com a Genoa Capital; 

b. para as classes exclusivas do Fundo que prevejam em seu Anexo cláusula que não obriga 
a Gestora a exercer o direito de voto em assembleia; 

c. para os ativos financeiros de emissor com sede social fora do Brasil; 

d. para os certificados de depósito de valores mobiliários;  

e. insuficiência de informações disponibilizadas pelo emissor do ativo; 
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f. assembleia ocorrer em qualquer cidade que não seja a capital do Estado da gestora e não 
seja possível voto a distância; 

g. os custos relacionados com o exercício do voto não forem compatíveis com a 
representatividade do ativo financeiro em relação ao patrimônio líquido do Fundo; e 

h. participação total dos Fundos sob gestão sujeitos à Política na fração votante da matéria 
for inferior a 5% (cinco por cento) e nenhum Fundo possuir mais do que 10% (dez por 
cento) do seu patrimônio líquido investido no ativo em questão. 

 
PROCESSO DECISÓRIO DE VOTO E PROCEDIMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM 
ASSEMBLEIAS – OBRIGAÇÕES DA GENOA CAPITAL  
 

Para verificar se a matéria da ordem do dia da assembleia do ativo financeiro ou valor mobiliário 
é relevante para os Fundos, será considerado o impacto de cada item da ordem do dia sobre o 
valor dos Fundos, sem que seja considerado qualquer benefício para a Genoa Capital, seus 
empregados ou demais pessoas vinculadas. 
 
O procedimento para a aplicação da Política segue os seguintes termos: 
  
1. A participação dos Fundos nas assembleias será comandada pelo Diretor de Gestão, por 
analista da equipe de gestão ou por procurador devidamente constituído e com plenos poderes 
outorgados pela Genoa Capital, conforme abaixo exemplificado; 
  
2. O Diretor de Gestão decidirá, com base nos termos desta Política, a orientação de voto dos 
Fundos na assembleia que eles deverão participar. Eventuais conflitos de interesse serão 
analisados nessa oportunidade. 
 
No caso de a Genoa Capital outorgar instrumento de procuração ou de atuação de analista da 
equipe de gestão para o pleno exercício do direito de Voto a terceiros, estes deverão representar 
os interesses do respectivo Fundo nas assembleias em consonância com a presente Política. 
 
Neste caso, a Genoa Capital deverá instruir tais terceiros a respeito (i) da representação do Fundo; 
e (ii) do exercício de direito de voto em nome do respectivo Fundo em assembleias. Os mandatos 
concedidos sob a égide desta Política deverão ser cumpridos dentro dos limites estabelecidos no 
instrumento de outorga de poderes, respondendo a Genoa Capital ou o terceiro por esta 
contratado, por qualquer ato praticado com excesso, violação ou abuso dos poderes outorgados. 
 
Em observância ao disposto na regulamentação em vigor, constituem encargos do Fundo, que lhe 
podem ser debitados diretamente, as despesas relacionadas, direta ou indiretamente, ao 
exercício de direito de voto pela Genoa Capital ou por seus representantes legalmente 
constituídos em assembleias, nas quais o Fundo detenha participação. 
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Na hipótese de exercício do direito de voto pela Genoa Capital em nome de mais de um Fundo, as 
despesas decorrentes do exercício do direito de voto serão suportadas proporcionalmente pelos 
Fundos representados na respectiva assembleia. 
 
Os votos proferidos e as razões sumárias para eventual abstenção da Genoa Capital serão 
disponibilizados, em forma sumária, ao administrador fiduciário do Fundo, para que sejam 
enviados aos órgãos fiscalizadores e disponibilizados aos cotistas do Fundo, conforme 
regulamentação aplicável, permanecendo disponíveis para a ANBIMA. A disponibilização desse 
documento poderá ser feita mediante correio eletrônico (e-mail) ou pela internet. 
 
A Genoa Capital manterá o arquivo de todas as atas de assembleias e eventuais votos por escrito 
que proferir na qualidade de representante dos Fundos. 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Em conformidade com a legislação em vigor, serão comunicados aos cotistas o resumo e a 
justificativa sumária do voto proferido em assembleia através do Perfil Mensal do Fundo. 
  

VIGÊNCIA E ATUALIZAÇÃO 

Esta Política será revisada, anualmente, e sua alteração acontecerá a qualquer momento, caso 
seja averiguada a necessidade de atualização do seu conteúdo. 

 

VERSÃO DATA MODIFICADO POR DESCRIÇÃO DA MODIFICAÇÃO 

1.0 Jul/2019 RRZ Consultoria Versão inicial 

2.0 Abr/2020 Rodrigo Noel Barbosa 
Alteração da razão social e 
reorganização dos tópicos 

2.1 Abr/2021 Rodrigo Noel Barbosa Revisão anual 

2.2 Abr/2022 Rodrigo Noel Barbosa Revisão anual 

3.0 Jan/2023 Rodrigo Noel Barbosa 
Reorganizaçao de tópicos e 

dinâmicas internas 

4.0 Jun/2024 Rodrigo Noel Barbosa Revisão Resolução CVM 175/22 

5.0 Jul/2026 Rodrigo Noel Barbosa Revisão Anual 
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